BI-TRIBUTAÇÃO NO PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA
A Instrução Normativa da Receita Federal n. 1343, de 05/04/2013, publicada no dia 08/04/2013, passou a dispor sobre o tratamento tributário relativo à apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) aplicável aos valores pagos ou creditados por entidade de previdência complementar a título de complementação de aposentadoria, resgate e rateio de patrimônio, correspondente às contribuições efetuadas, exclusivamente pelo beneficiário, no período de 01/01/1989 a 31/12/1995. A Receita Federal reconheceu que as contribuições no período citado foram tributadas diretamente na fonte, assim, irá restituir os valores e/ou o montante poderá ser abatido da base de cálculo do imposto de renda. 
Os beneficiários que se aposentarem a partir de 01/01/2013, a entidade de previdência complementar (fonte pagadora) fica desobrigada da retenção do imposto na fonte relativamente à complementação de aposentadoria recebida de entidade de previdência complementar, inclusive a relativa ao abono anual pago a título de décimo terceiro salário, no limite que corresponda aos valores das contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário no período de 01/01/1989 a 31/12/1995. Os valores das contribuições devem ser abatidos da complementação de aposentadoria recebida de previdência complementar, mês a mês, até se exaurirem. A fonte pagadora deverá fornecer ao beneficiário comprovante de rendimentos, com a informação dos valores abatidos.
Os beneficiários que se aposentaram no período de 01/01/2008 a 31/12/2012, que receberam, com retenção do imposto sobre a renda, os rendimentos do período de 01/01/1989 a 31/12/1995, e que não tenham ação judicial em curso, poderão pleitear o montante do imposto retido indevidamente mediante a retificação da Declaração de Ajuste Anual (DAA). Os beneficiários devem analisar o disposto no art. 3º, da referida Instrução Normativa, para obterem maiores informações de como deverão proceder quando da elaboração da declaração.
Caso o beneficiário tenha ação judicial em curso que vise ao afastamento de tributação da complementação de aposentadoria, poderá optar por receber os valores na forma citada acima, desde que, antes da apresentação das declarações desista expressamente e de forma irrevogável da ação judicial proposta, renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as quais se funda a referida ação judicial. Os beneficiários devem analisar o disposto no art. 3º, da referida Instrução Normativa, para obterem maiores informações de como deverão proceder para a desistência da ação.

Os aposentados que receberam o primeiro pagamento até dezembro/2007, não estão abrangidos pela referida Instrução Normativa, por considerá-los “prescritos”, trata-se da perda do direito de acionar o judiciário, devido ao decurso de determinado período de tempo (05 anos). Aqueles que já ingressaram com ação judicial, deverão manter as ações que estão em andamento e aguardarem a decisão final nos autos do processo. 
